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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1100, DE 2017
MENSAGEM A-n°61/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.100, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.175.

De origem parlamentar, a propositura estabelece sanção administrativa aos torcedores e aos clubes de futebol cuja torcida praticar atos de racismo ou de homofobia nos estádios ou localidades relacionadas à torcida, sem prejuízo da imposição de outras penalidades previstas em lei. 

Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelos motivos que passo a expor.

A Constituição da República proclama ser dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, estabelecendo como preceitos básicos informadores do desporto nacional: a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e seu funcionamento; a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional; a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional (artigo 217).

A fim de se concretizar esse postulado, foi outorgada à União e aos Estados-membros competência concorrente para legislar sobre desporto, certo que, nesse âmbito, àquela cabe o estabelecimento de normas gerais, facultado a estes o exercício da competência legislativa suplementar (C.F. artigo 24, inciso IX, e parágrafos).

No desempenho de suas atribuições, a União editou a Lei federal nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto, fixando regras de observância obrigatória em todo o território nacional.

Ao conceituar o desporto brasileiro, referida lei preceitua que a prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do desporto, enquanto a prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes (§§ 1º e 2º do artigo 1º).

O artigo 2º do aludido diploma legal estabelece os princípios fundamentais do desporto, como direito individual, merecendo destaque, dentre eles, o da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem-se para a prática desportiva; o da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto profissional e não-profissional, e o da descentralização, voltada para a organização e o funcionamento harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual, distrital e municipal.

Nessa esteira, a mencionada lei federal organiza o Sistema Brasileiro do Desporto e declara que este compreende o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva (artigo 4º, inciso IV).

O Sistema Nacional de Desporto congrega as pessoas físicas e jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, administração, normatização, apoio e prática do desporto e dentre elas encontram-se as entidades nacionais e regionais de administração do desporto (artigo 13, III e IV).

É, pois, no âmbito das entidades nacionais de administração do desporto que se insere a competência para dispor sobre as regras de prática desportiva, o que inclui a organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, limitadas ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às competições desportivas, definidos nos Códigos de Justiça Desportiva, facultando-se às ligas constituir seus próprios órgãos judicantes desportivos, com atuação restrita às suas competições (artigo 50).

No plano infralegal, o artigo 243-G do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, reformado pela Resolução CNE nº 29, de 10 de dezembro de 2009, considera infração a prática de ato discriminatório, desdenhoso ou ultrajante, relacionado a preconceito em razão de origem étnica, raça, sexo, cor, idade, condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência e fixa pena de suspensão de cinco a dez partidas, se praticada por atleta, suplente, treinador, médico ou membro da comissão técnica, e suspensão pelo prazo de cento e vinte a trezentos e sessenta dias, se praticada por qualquer outra pessoa natural submetida ao Código, além de multa, de R$ 100,00 a R$ 100.000,00. A pena de multa também poderá ser aplicada à entidade de prática desportiva cuja torcida praticar os atos discriminatórios nele tipificados, e os torcedores identificados ficarão proibidos de ingressar na respectiva praça esportiva pelo prazo mínimo de setecentos e vinte dias (§ 2º). Quando a infração for considerada de extrema gravidade, o órgão judicante poderá aplicar as penas dos incisos V, VII e XI do art. 170 (§ 3º).

Como se nota, a matéria está suficientemente regrada pela legislação federal no plano desportivo, não havendo espaço para o legislador estadual regrar a matéria de forma diversa.

Por outro lado, as Coordenações de Políticas para a Diversidade Sexual e para a População Negra e Indígena, órgãos da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, manifestaram-se desfavoravelmente à sanção do projeto, por considerarem que as Leis estaduais nº 10.948, de 5 de novembro de 2001 e 14.187, de 19 de julho de 2010, já estabelecem, de forma adequada, as infrações e respectivas penalidades pela prática de discriminação em razão de orientação sexual e racial.
Pelos mesmos motivos, a Secretaria da Segurança Pública igualmente se posicionou contrariamente à sanção do projeto.

Finalmente, diante do vício que macula o artigo 1º e, consequentemente, o projeto em sua essência, o veto deve também recair sobre os demais dispositivos que o integram, em face do seu caráter acessório, do qual decorre a impossibilidade da sua autônoma sobrevivência.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.100, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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